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APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO




  A Coleção Educação em Direitos Humanos tem como objetivos estimular a reflexão e apreensão de conhecimentos teórico-metodológicos sobre os Direitos Humanos; contribuir para a integração de temáticas emergentes nos planos institucionais, projetos, programas, planos de curso e na prática pedagógica dos(as) profissionais das diferentes áreas do conhecimento, níveis e modalidades de ensino, com vista a promover a cultura dos direitos humanos e a formação da cidadania ativa. Essa cidadania é entendida como a concretização dos direitos assegurados, o exercício para a garantia de novos direitos, reivindicação e reclamação de direitos violados.




  Nessa perspectiva, a Coleção vem atender a uma área de conhecimento ainda inicial, no Brasil e na América Latina, de forma a subsidiar a elaboração de políticas públicas, produção de materiais didáticos e a formação de estudantes e profissionais das diversas áreas de conhecimento, e de educadores(as) sociais.




  No Brasil, historicamente, a Educação em Direitos Humanos (EDH) é uma prática recente, até porque os percursos de construção da sociedade brasileira foram permeados por longos períodos de escravidão, e de regimes políticos alternados por ditaduras, com destaque para as décadas de 1960, 1970 e início dos anos 1980. Nessas décadas, o Brasil vivenciou um dos períodos mais cruéis da sua história, com a instalação do Governo da Ditadura em 1964, produzindo culturas e práticas antidemocráticas, de desrespeito e violações dos direitos, comportamentos preconceituosos, discriminatórios, torturas, assassinatos e desaparecimentos das pessoas na justificativa da defesa do regime ditatorial.




  Além desses aspectos, temos uma sociedade com cultura de violências relacionadas, principalmente, a questões de: gênero, raça, etnia, geracional, nível socioeconômico, opção religiosa e política, diversidade sexual e pessoas com deficiência. São comportamentos que permeiam as nossas subjetividades, isto é, as nossas formas de ser, pensar, agir, e muitas vezes são apreendidos sem que tenhamos a consciência dos seus significados e das suas implicações.




  No entanto, compreendemos como Nelson Mandela (1994) que: “[…] ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor da sua pele, por sua origem ou ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender; e, se podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar”. É esse o grande papel e desafio da educação orientada para defesa dos direitos humanos: Promover uma Educação com respeito integral aos direitos de todas as pessoas e uma formação cidadã, em que elas possam ser agentes e atores do projeto de uma sociedade livre, igualitária, solidária e socialmente justa — uma sociedade, de fato, democrática, fundamentada nos pilares da igualdade de direitos e na liberdade.




  Uma das tarefas da educação nessa perspectiva é fortalecer o Estado Democrático de Direito, de acordo com a Constituição brasileira (1988), e, ao mesmo tempo, dar suporte à implantação das diversas leis, pareceres e resoluções que foram elaborados com a participação da sociedade civil organizada, nos últimos anos, que têm um direcionamento para a concretização dos direitos.




  Para isso é necessário que as pessoas conheçam os direitos individuais e coletivos, os deveres e, principalmente, se reconheçam como sujeitos de direitos, atuantes na sociedade. É fundamental a formulação de políticas públicas nos sistemas de ensino em que a Educação em Direitos Humanos seja compreendida como eixo norteador e transversal dos Projetos Pedagógicos Institucionais, e se materializem no currículo escolar. O currículo, além dos componentes curriculares definidos oficialmente, deve abranger temáticas que atendam à diversidade que a sociedade exige, nas diferentes especificidades da educação: ambiental, sexual, quilombola, indígena, afro-brasileira, do campo, religiosa, musical, geracional, para pessoas com deficiência, tecnológica e midiática, entre outras.




  Assim, esta Coleção visa atender a essas demandas da sociedade, abordando temáticas específicas de Direitos Humanos que se complementam e se intercruzam com a educação. Os títulos de autoria de especialistas com formação acadêmica e militância política nos ajudam a compreender e trabalhar os conhecimentos teórico-metodológicos da área de Direitos Humanos nas instituições educativas.




  Nessa perspectiva, esperamos que a Coleção Educação em Direitos Humanos contribua para a definição, a elaboração de políticas públicas e a concretização de práticas pedagógicas com foco na formação de uma cultura de respeito integral aos direitos humanos, na cidadania ativa e no fortalecimento da democracia.




  Aida Monteiro




  Coordenadora da Coleção




  




  
INTRODUZINDO A TEMÁTICA




  AIDA MARIA MONTEIRO SILVA




  

    Apresentar a educação em direitos humanos nas instituições de ensino superior significa que elas devem se esforçar para que se tornem lugares onde os direitos humanos são vividos e praticados. Para tal efeito, é essencial assegurar que os objetivos educacionais, as práticas e a organização das instituições de ensino superior sejam coerentes com os princípios dos direitos humanos.




    (UNESCO, PROGRAMA MUNDIAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 2010-2014)


  




  Ao adentrarmos na era do século XXI, em que o conhecimento é visto como uma das principais ferramentas para o avanço da humanidade, é importante refletir sobre a finalidade da educação superior e quais os principais desafios a enfrentar para responder às demandas que estão sendo requeridas pela sociedade.




  De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996), no art. 43, a educação superior tem as seguintes finalidades:




  — estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo;




  — formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;




  — incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;




  — promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;




  — estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;




  — promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.




  Isso significa que o espaço acadêmico universitário tem como foco a formação de profissionais com vista à competência em termos do domínio dos conhecimentos técnico-científicos, específicos da profissão, imbricada à competência política que contribua para a humanização das pessoas, no sentido do respeito integral aos direitos de todos(as), na preservação de um ambiente saudável e sustentável.




  Esse espaço deve possibilitar, através da investigação, do ensino e da extensão, o desvelar de realidades, nos âmbitos local e global, que ficam muitas vezes invisíveis por não serem explicitadas, disponibilizadas e questionadas. É uma educação que vai além do conhecimento cognitivo. Incorpora o desenvolvimento de valores, atitudes, comportamentos no respeito ao ser humano em sua integralidade, independentemente de qualquer característica de gênero, raça, etnia, condição física, social e econômica, opções política e religiosa, orientação sexual, entre outras. E, ainda, a Educação em Direitos Humanos mobiliza as pessoas para intervenção como prática cidadã.




  Nessa direção, Magdenzo (2009) destaca algumas competências importantes a serem desenvolvidas pelo(a) estudante, especialmente na educação superior: formular planos de ações e projetos de vida que o(a) ajude a participar de forma responsável na sociedade; tomar decisões; saber controlar emocionalmente a sua conduta; saber conviver com a diversidade cultural e social; e compreender a compartilhar o capital social e cultural.




  Assim, visando à formação profissional com base nos direitos humanos, o Plano de Ação do Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos, na Segunda Fase (2010-2014), orienta que




  as instituições de ensino superior, por meio de suas funções básicas (ensino, pesquisa e serviços para a comunidade), não só têm a responsabilidade social de formar cidadãos éticos e comprometidos com a construção da paz, a defesa dos direitos humanos e os valores da democracia, mas também de produzir conhecimento visando a atender os atuais desafios dos direitos humanos, como a erradicação da pobreza e da discriminação, a reconstrução pós-conflitos e a compreensão multicultural. Portanto, o papel da educação em direitos humanos na educação superior torna-se fundamental (Unesco, 2012, p. 11).




  E, ainda, esse Programa destaca que




  a educação em direitos humanos no ensino superior deve ser entendida como um processo que inclui:




  (a) direitos humanos pela educação — assegurar que todos os componentes e os processos de aprendizagem, incluindo currículos, materiais, métodos e formação sejam propícios à aprendizagem dos direitos humanos;




  (b) direitos humanos na educação — garantir o respeito aos direitos humanos de todos os atores, bem como a prática dos direitos, no âmbito do sistema de ensino superior (Unesco, 2012, p. 20; grifos nossos).




  A construção de uma educação nesses parâmetros tem sido um dos desafios para todas as áreas de conhecimento da educação superior, e constitui uma das demandas requeridas não só pela comunidade internacional, bem como pela comunidade nacional, na busca do fortalecimento da democracia nas sociedades.




  É a partir da necessidade de responder a essas demandas que o Brasil tem elaborado um arcabouço normativo, na perspectiva de construir uma educação voltada para o respeito e para a defesa dos direitos de todas as pessoas. E destacamos que a Educação em Direitos Humanos é uma das principais formas de ampliação dos outros direitos e/ou de reclamação quando os mesmos são violados, uma vez que propicia a aquisição de informações sobre os direitos e responsabilidades das pessoas nos diferentes contextos sociais.




  Assim, é possível destacar a Constituição Brasileira de 1988, que avança na defesa da educação como instrumento de formação da cidadania; os Programas Nacionais de Direitos Humanos 1 (BRASIL, 1996), 2 (BRASIL, 2002) e 3 (BRASIL, 2010), ao destacar as interfaces dos direitos e a necessidade de assegurá-los de forma equitativa, considerando a indivisibilidade deles; o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2006), que contempla uma formação multidimensional e interdisciplinar, haja vista que perpassa todas as áreas de conhecimento; as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (BRASIL, MEC/CNE, 2012) como instrumento de caráter mandatório, que define princípios, finalidades e orientações para que as formações profissionais incluam os conteúdos de direitos humanos nos currículos, nos projetos institucionais e pedagógicos. Além desses instrumentos, o Brasil elaborou diretrizes específicas na área de educação, contemplando a diversidade em relação a raça, gênero, etnia, geracional, pessoas com deficiência, homofobia, entre outras, objetivando orientar a formulação de políticas públicas, em especial nos sistemas de ensino.




  No que se refere à organização curricular na educação superior, as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (BRASIL, MEC/CNE, 2012) evidenciam que o arcabouço teórico-metodológico deve ser transversalizado, em todas as esferas institucionais, abrangendo o ensino, a pesquisa, a extensão e a gestão.




  E, nessa direção, o documento destaca como as instituições de educação superior podem integralizar os conteúdos dos direitos humanos no ensino, na pesquisa e extensão.




  No ensino, esses conteúdos devem permear os projetos pedagógicos, podendo ser trabalhados em cursos e atividades curriculares,




  por meio de seminários e atividades interdisciplinares, como disciplinas obrigatórias e/ou optativas ou ainda de maneira mista, combinando mais de um modo de inserção por meio do diálogo com várias áreas de conhecimento (BRASIL, MEC/CNE 2012, p. 16).




  Na pesquisa é imprescindível uma política de fomento e incentivo para a realização de estudos e produção de materiais, a criação e fortalecimento de núcleos de pesquisas nas temáticas que compõem a área de direitos humanos construída historicamente, e temáticas emergentes relacionadas aos “direitos humanos, segurança pública, criança e adolescente, relações de gênero, identidade de gênero, diversidade de orientação sexual, diversidade cultural, dentre outros” (BRASIL, MEC/CNE, 2012, p. 16).




  E nas atividades de extensão, a educação em direitos humanos deve ter como preocupação ações formativas e de intervenção na comunidade, no sentido de contribuir para o “fortalecimento dos movimentos sociais na implementação dos direitos e na consolidação da democracia” (BRASIL, MEC/CNE 2012, p. 16).




  Assim, o que se espera das Instituições de Educação Superior (IES) é que os direitos humanos sejam trabalhados como eixo norteador de todas as ações. Entendemos que essa construção só é possível em uma sociedade organizada democraticamente, com participação de todas as camadas sociais, e na produção de um desenvolvimento científico, econômico e cultural que contribua para garantir a dignidade das pessoas, enquanto sujeitos de direitos e de responsabilidades.




  Nessa direção, sujeitos de direitos são todas as pessoas que conhecem os processos históricos pelos quais a sociedade foi formada, tem condições de situar-se e posicionar-se diante dela, e poder nela interferir em defesa do bem comum, no sentido republicano, ou seja, na defesa do bem coletivo.




  Concordamos com Magdenzo (2009), que ser sujeito de direitos é um processo de construção gradual que requer uma série de competências em relação às subjetividade das pessoas e deve ser desenvolvido em todas as idades.




  É com essa intencionalidade que este livro Educação superior: espaço de formação em Direitos Humanos foi elaborado para contribuir com a afirmação, ampliação e socialização do debate na área de direitos humanos neste nível de ensino, em que os(as) autores(as) buscam refletir sobre o contexto histórico dos direitos humanos, como podemos trabalhar esses conteúdos nas áreas do ensino, pesquisa e extensão, contemplando a diversidade como categoria de respeito às diferenças nas suas múltiplas dimensões.




  Assim, esperamos que esta produção possa subsidiar os profissionais da educação superior, afirmando no dizer de Paulo Freire (1996):




  Sou professor a favor da luta constante contra qualquer forma de discriminação, contra dominação econômica dos indivíduos ou das classes sociais. […] Sou professor a favor da esperança que me anima apesar de tudo. Sou professor contra o desengano que me consome e imobiliza.
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A EDUCAÇÃO SUPERIOR: COMPROMISSO COM OS DIREITOS HUMANOS




  SOLON EDUARDO ANNES VIOLA




  

    […] porque o presente e o futuro não podem


    ser uma reprodução do passado, ou então


    nós não teremos alternativa como nação,


    como povo, como gente.




    Quais são os requisitos ou as premissas


    históricas dessa revolução educacional?




    A criação de uma sociedade nova, na qual


    imperem igualdade social


    com liberdade política.




    (FERNANDES, 1989, P. 249)


  




  
INTRODUÇÃO





  Pensar a educação em direitos humanos em nível universitário é pensar uma relação de complementaridade conceitual de dois campos de compromisso social intenso.




  Ambos, direitos humanos e universidade, surgem tardiamente na sociedade brasileira. Suas origens como atores sociais remontam aos meados do século XX. Antes, no início do século XIX, haviam sido criados cursos isolados de ensino superior nos campos do direito, da medicina e das engenharias, para atender às exigências surgidas pela presença da família real portuguesa e da aristocracia lusitana em território colonial, em razão da ocupação de Portugal pelas forças armadas francesas e inglesas, que estavam em guerra pelo domínio da Europa. O governo aqui instalado e as exigências culturais da nobreza lusa tornavam indispensável à formação de quadros capazes de colocar em funcionamento o aparelho de Estado e a manutenção da qualidade de vida europeia nos trópicos da América Latina. Assim, a educação brasileira no campo do ensino superior se restringia a cursos limitados de áreas específicas do conhecimento, como o direito, a medicina e a engenharia, situados nas cidades-sedes dos estados mais importantes do país. As primeiras universidades brasileiras só foram criadas a partir da década de 1930, quando o desenvolvimento urbano e industrial passou a exigir novas estruturas econômicas, sociais e políticas.




  Mesmo recente, a universidade brasileira procurou estabelecer compromissos com projetos de desenvolvimento e de integração social, como bem demonstram a criação da Universidade Federal do Rio de Janeiro e da Universidade de São Paulo, nas décadas de 1930 e 1940, respectivamente, e da Universidade de Brasília, no início da década de 1960. Nessa mesma década, a universidade brasileira, através de seus(suas) professores(as) e acadêmicos(as), comprometeu-se intensamente com projetos de formação da cidadania nacional, através dos programas de alfabetização e de educação popular, voltados para as populações que, até então, eram mantidas à margem do conhecimento formal.




  Da mesma forma, a temática dos direitos humanos não era uma questão central para a sociedade brasileira. Ao contrário, somente apareciam difusos nas reivindicações econômicas oriundas dos movimentos sociais, ou nas exigências políticas de conquistas de cidadania oriundas de alguns setores da sociedade sempre deixados em abandono. Apareciam também, eventualmente, em pronunciamentos oficiais feitos a partir dos convênios internacionais assinados por governos que, não necessariamente, se comprometiam a colocá-los em pauta nos espaços da política interna.




  A primeira manifestação mais consistente dos direitos humanos na sociedade brasileira foi de falseamento dos objetivos reais, os quais moviam aqueles que falavam em seu nome, na medida em que a ação política movida em defesa da democracia ocidental depôs um presidente democraticamente eleito, rompeu a constituição em vigor, suprimiu os partidos políticos e estabeleceu um regime de terror que, sem limites, cometeu crimes de lesa-humanidade. Foi no conflito travado pela sociedade civil contra o Estado ditatorial que a questão dos direitos humanos passa a ser um tema inerente à cultura social e política brasileira, se tornando uma exigência para a construção e o restabelecimento do Estado democrático de direito.




  Ao pensarmos a relação entre universidade e direitos humanos — para além de suas presenças no tempo histórico da sociedade brasileira — o que nos move são as possibilidades emancipatórias presentes tanto na condição da universidade como uma instituição voltada para o conhecimento, quanto na dimensão cultural dos direitos humanos como compromisso sócio-histórico, civil, político e de dimensão subjetiva.




  O presente texto irá tratar destes dois temas como campos complementares e inter-relacionados. Procurará demonstrar a importância da universidade como uma instituição social voltada para a construção do conhecimento universal, evidenciando como esta pode construir em seu projeto político-pedagógico a preocupação com o tema dos direitos humanos ao aprofundar seus compromissos com a liberdade de pensamento e de pesquisa, com a igualdade de oportunidades. Ele estará criando, assim, uma cultura democrática como componente inalienável da condição humana.




  
1. A UNIVERSIDADE TARDIA





  A universidade não é uma instituição dissociada da sociedade que a produz. Sua razão de existir está vinculada à produção de conhecimento para todas(os), objetivando uma integração com a sociedade ao se dedicar à compreensão das questões do presente — sem esquecer as questões herdadas do passado. Dentro desta perspectiva e através do pensamento crítico, possibilita projetar o futuro, procurando respostas para as mudanças do seu tempo, sejam elas sociais, econômicas, políticas ou culturais. Essas mudanças se anunciam urgentes e se apresentam como uma exigência para o sistema de educação superior e também para a sociedade civil.




  A experiência brasileira com a instituição universitária[1] é ainda muito recente. Nossas primeiras faculdades datam do século XIX quando da instalação do governo português em território brasileiro, então sua maior colônia. Na ocasião, criaram-se os primeiros cursos de ensino superior, que priorizavam áreas indispensáveis para o atendimento das necessidades da aristocracia e do governo lusitano. Assim, os primeiros cursos de graduação formaram doutores na área do direito, medicina, engenharias e matemática, suprindo as carências que a mesma elite colonial não estava preparada para responder.




  As elites lusas e nativas buscavam suprir as suas necessidades, bem como as exigências do aparelho de Estado. As questões relativas à sociedade e a sua história não faziam parte do universo acadêmico que se construía, sem pressa e com excessiva vigilância. Foi somente com a República, e mais ainda, com a industrialização e a urbanização, que o Estado brasileiro compreendeu que a modernização exigia conhecimentos para além da burocracia e das armas, o cuidado da saúde, por exemplo, deveria ser para todos e não exclusivo de um estrato social privilegiado, e as manifestações culturais não eram somente as eruditas. Inicia-se assim a compreensão de que a sociedade brasileira precisaria se preocupar com um projeto de nação, acima da cultura de privilégios que até então “imperava”.




  A reforma do ensino de 1931 — conhecida como Reforma Francisco Campos — projetava a universidade brasileira como uma unidade social ativa e militante, capaz de ser um




  […] centro de contacto, de colaboração e de cooperação de vontades e aspirações, uma família intelectual e moral, que não exaure a sua atividade no círculo de seus interesses próprios e imediatos, senão como uma unidade viva, tende a ampliar no meio social em que se organiza o seu círculo de ressonância e de influência, exercendo nele uma larga, poderosa e autorizada função educativa (CAMPOS, 1940, p. 60, apud FÁVERO, 1977, p. 34).




  Nascida tardiamente com o amparo da Reforma de 1931, a universidade se constituiu nas décadas de 30 e de 40 do século XX. Em 1935 foi criada a Universidade do Distrito Federal, com sede no Rio de Janeiro e sob a direção de Anísio Teixeira, e foi incorporada em 1938 à atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) — que surgiu da unificação de diferentes faculdades federais isoladas.




  A partir de então, os estados mais importantes da Federação organizaram suas universidades a partir da unificação de diferentes institutos, escolas de formação superior e faculdades. Mas o Brasil ainda ousaria um novo projeto de universidade com a criação da Universidade Nacional de Brasília (UnB), sob a direção de Darcy Ribeiro e a inspiração de Anísio Teixeira. Segundo Fávero, a UnB organizou-se como:




  uma estrutura tripartida e integrada, composta por institutos centrais de ensino e pesquisa, por Faculdades responsáveis pela formação profissional e por órgãos complementares destinados a funcionar supletivamente como centros de extensão para a capital e demais pontos do país (FÁVERO, 1977, p. 42).




  Nas três instituições havia uma mesma preocupação: produzir conhecimento para a sociedade urbana e industrial que se pretendia construir nestes tristes trópicos historicamente destinados ao discurso da cordialidade e do culto às vontades da Casa Grande. Não raro, as universidades de então esqueceram a senzala e a escravidão. Talvez por essa razão, ela — universidade — pouco tenha se preocupado com as exigências da democracia, tanto para si mesma como para a sociedade na qual ganhou vida e se fortaleceu.




  Embora na sua origem a universidade brasileira tenha se pensado plurifuncional e crítica, ela só conseguiu avançar “na cabeça de alguns pioneiros” (FERNANDES, 1989, p. 88). Quando a democracia brasileira foi tragicamente golpeada em meados da década de 1960, a universidade e sua ousadia e originalidade foram destruídas por interventores somente preocupados em recolocar as “coisas no seu devido lugar”. De modo que aos(as) estudantes coubesse estudar, aos(as) professores(as) coubesse professorar, pois da sociedade e da política cuidariam as pessoas responsavelmente preparadas para este único fim.




  Não houve — na breve história da universidade — tempo suficiente para a questão dos direitos humanos ser incorporada à vida acadêmica, do mesmo modo que a sociedade brasileira desconhecia seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. O Estado brasileiro, o qual em 1948 havia assinado a Declaração Universal dos Direitos Humanos — que garantia direitos fundamentais —, ainda não havia conseguido efetivá-los na prática e na cultura política do país, quando, em 1964, o Golpe de Estado pôs fim a nossa breve experiência democrática.




  Com o Golpe de Estado, os direitos humanos chegaram enfim à universidade, porém, sufocados e condicionados pelas ordens do Estado repressor. Com o apoio de setores internos das próprias universidades, instalaram-se comissões de inquérito cujos resultados estavam previamente determinados. Dessa forma, professores(as) foram afastados(as) de suas funções, tendo suas atividades profissionais proibidas, seus direitos civis cassados e suas vidas pessoais e acadêmicas modificadas. Muitos — entre eles, Paulo Freire e Darcy Ribeiro — precisaram proteger as suas vidas e as de seus familiares, buscando proteção em outros países e continentes.




  Estudantes foram expulsos(as) através de decretos-leis e muitos campi universitários ocupados por forças repressivas, alguns deles pelas próprias forças armadas. Assim, a supressão da liberdade acadêmica foi a forma através da qual o direito da liberdade de pensamento — um dos princípios fundadores dos direitos humanos — chegou à universidade como uma dimensão negativa.




  Um número expressivo de estudantes, educadores(as) e pesquisadores(as) — não encontrando espaço para manifestação de seu pensamento — comprometeram-se com as lutas pela redemocratização, incorporando-se aos movimentos sociais de reorganização da sociedade civil. A participação nos processos de democratização foi a primeira manifestação em defesa dos direitos humanos no interior da universidade brasileira. Invertia-se, deste modo, a ordem da negatividade dos anos 1960, e os direitos humanos mudavam de lugar, ou seja, passavam de discurso civilizatório e regulador para o campo da emancipação social e da autonomia acadêmica.




  Quando, na segunda metade dos anos 1980, a sociedade civil recuperou seus direitos civis e políticos, a universidade havia passado por muitas transformações acadêmicas e político-administrativas. Aumentara o número de instituições privadas e comunitárias, enquanto as públicas apresentavam um novo formato de cursos, de currículos e de gestão. A reforma baseada nos acordos MEC-Usaid orientava o conhecimento para dimensões utilitárias e tecnicistas, enquanto o crescimento econômico da década de 1970 produzira concentração urbana e, especialmente, concentração de renda, recuperando os padrões tradicionais da sociedade colonial e agrária.




  As cidades haviam crescido e com elas as carências típicas de uma sociedade empobrecida. Foi deste segmento social — o segmento das carências e das desigualdades — que surgiu o segundo apelo aos direitos humanos, tanto para a sociedade como para a universidade brasileira. Se na primeira experiência o que contara fora a luta por direitos civis e políticos, na segunda experiência o que estava — e está — em pauta eram, e ainda são, os direitos sociais e econômicos, o direito à igualdade e o respeito às diferenças. Neste segundo caso, as atividades de extensão construíram espaços de compromisso social das universidades[2] — agora no plural — com a sociedade. Foi através dos: “[…] processos coletivos de mobilização e organização social, de resistência e democratização da sociedade como um todo, que foram sendo gestadas experiências históricas de promoção e defesa dos direitos humanos” (ZENAIDE, 2010, p. 69).




  Com a redemocratização, as universidades puderam, enfim, se comprometer com o pressuposto fundamental da produção do conhecimento, qual seja, a dimensão da liberdade de pensamento e a capacidade de produzir dúvidas e questões, delas extraindo novos saberes e formas de pensamento. As universidades — bem como a sociedade — exigem a plenitude democrática,[3] e nela, a consolidação plena dos direitos humanos enquanto — como propunha Fernandes (1989) — dedicam-se a responder aos desafios contemporâneos.




  Alguns desses desafios são fundamentais se pretendemos pensar em uma educação voltada para os direitos humanos. As universidades precisam aprofundar suas relações com a sociedade como um todo, superando o período em que esteve a serviço do Estado e das elites. Não podem ficar restritas ao conhecimento voltado para o imediatismo do consumo e para a distribuição desigual de oportunidades, que acabam favorecendo os setores sociais historicamente privilegiados. Para comprometer-se com o princípio da igualdade e o respeito à diferença, as universidades atuam em:




  interação com a Nação, ou seja, com todas as classes sociais. As suas respostas à mudança econômica, cultural e política devem conter múltiplas polarizações, inclusive os interesses e as necessidades dos de baixo (FERNANDES, 1989, p. 109).




  Assim, as universidades poderão comprometer-se com a consolidação dos direitos humanos.




  
2. DE REDEMOCRATIZAÇÃO A PROJETO EDUCATIVO





  Diferentemente da universidade, que surgiu em plena Idade Média, os direitos humanos são um produto genuíno da Idade Moderna. Mas ao contrário da história da universidade que se construiu ao longo do tempo e através de múltiplas experiências — algumas das quais malsucedidas — a história dos direitos humanos não se fez de uma só vez e de uma vez por todas, ao contrário, seus pressupostos surgem como respostas aos problemas enfrentados pelas sociedades ao longo do tempo.




  Enquanto a universidade se constituiu como uma exigência do conhecimento e do pensamento, para compreender o universo e o legado da vida — rompendo com as interpretações dogmáticas do mundo —, os direitos humanos surgiram para questionar os privilégios das minorias, dentre elas, os privilégios da aristocracia e o poder absoluto dos reis. Os direitos humanos propunham outro modelo de organização social, baseado na justiça social, equilíbrio político, respeito às divergências e aos conflitos delas decorrentes, dentro dos pressupostos da igualdade, da liberdade e da fraternidade, como proclamava a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão nascida da Revolução Francesa de 1789,[4] a qual, em seu artigo 1o, afirmava que: “Os homens nascem livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem ser baseadas na utilidade comum”.[5]




  Já a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, avança na compreensão da questão da liberdade, ao mesmo tempo que passa a referir-se à humanidade. Em seu artigo 1o diz que: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir uns para com os outros num espírito de fraternidade”.[6]




  Ao tratar do tema da igualdade em seu artigo 7o, o documento afirma: “Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a uma proteção igual da lei. Todos têm direito a uma proteção igual contra qualquer discriminação que viole esta Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.”




  A Declaração Francesa[7] foi uma resposta ao despotismo inerente ao poder absoluto dos reis e aos privilégios sociais, econômicos e jurídicos da aristocracia, que concentrava o controle da terra e das riquezas em não mais do que cinco por cento da população. A Declaração Universal da ONU[8] foi produzida como resposta aos dramas vividos pela humanidade ao longo das duas guerras mundiais, mas, especialmente, como um reencontro da humanidade com ela mesma após os horrores dos campos de concentração, dos extermínios nos fornos crematórios do nazismo[9] e do terror pelas rosas atômicas de Hiroshima[10] e Nagasaki.
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